
TJ-SP suspende inscrição de débitos de
carro vendido no Cadin

22/09/2012

A 8ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo manteve a exclusão da
inscrição no Cadastro Informativo de Créditos não quitados do Setor Público Federal (Cadin) de
IPVA de veículo automotor vendido e não transferido.

A decisão é resultado do julgamento do Agravo de Instrumento interposto pela Fazenda do
Estado de São Paulo contra liminar concedida pela 2ª Vara da Fazenda Pública de Campinas. O
acórdão considerou o atual proprietário como contribuinte, mesmo sem a transferência do
veículo junto ao Detran.

Leia a baixo trecho da decisão:
“Ademais, cuidando-se o IPVA de tributo de natureza real, incide ele sobre a propriedade do
automotor, na esteira do que dispõe o artigo 155, inciso III, da Constituição Federal; destarte,
só o proprietário deve ser colocado como contribuinte; a lei estadual não pode alterar o alcance
do tributo para abranger aquele que não mais mantém relação de propriedade com o bem;
anote-se, aqui, que a transferência da propriedade de bem móvel se opera com a tradição
(artigo 1267 do Código Civil), não se podendo admitir a tributação sobre fato fictício; o simples
descumprimento de exigência burocrática (comunicação da alienação) não permite
desconsiderar a relação efetiva de propriedade e justificar a exação, haja vista o fato gerador
perfeitamente definido na norma constitucional pertinente.”

Clique aqui para ler o acórdão.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2012-set-22/tj-sp-suspende-inscricao-debitos-carro-vendido-cadin/
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